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    Introdução


    Terra de Vera Cruz, verdadeira cruz, depois Terra de Santa Cruz, a cruz santa, assim se chamou o Brasil, nos primeiros tempos, após a chegada dos portugueses em Porto Seguro. Apesar dos nomes, a expansão ultramarina portuguesa foi, sem dúvida, motivada por razões comerciais. As especiarias da Índia, sedas, cravo, canela, pimenta. Antes disso, o ouro do Sudão, depois escravos da Guiné. Não obstante, a cruz de Cristo guiaria os portugueses desde Ceuta, conquistada em 1415, primeiro alvo da conquista do ultramar. Ceuta marroquina. Marrocos que era chamado de “os Algarves d’além-mar”, terra que outrora fora cristã, no tempo visigodo, e que por isso seria terra de reconquista. O espírito de cruzada não estaria ausente, pelo contrário, do avanço luso no ultramar. No norte africano prolongar-se-ia o espírito de cruzada até D. Sebastião, o malsinado rei que sucumbiu nas areias de Alcácer Quibir, lutando contra um xarife marroquino, como se cruzado fosse, em 1578.



    Cruzados, cruz: vera e santa cruz. O sentido religioso da expansão ultramarina, empenhado, como na cruzada, em alargar o território dos fiéis ao Cristo, se transmutaria depois na idéia de missão, ora empenhada na salvação das almas. Almas d’além-mar, mais do que territórios da cristandade, eis o que passou a preencher o sentido religioso da colonização. E isso não só no Brasil como no Oriente, a terra das especiarias, para onde foi o jesuíta Francisco Xavier, jesuíta que, por seu denodo missionário, virou santo. E também a África, o grande empório de escravos, foi objeto de evangelização, sobretudo o Congo e a Angola dos Banto.


    No Brasil, vera cruz, santa cruz — cruz fincada em 1500 sob a chancela de Pedro Álvares Cabral, com as armas e divisas de D. Manuel, e missa rezada por frei Henrique de Coimbra, franciscano. A cruz era emblema das velas portuguesas e o rei de Portugal era Grão-Mestre da Ordem de Cristo. A cruz de Cristo acompanharia os portugueses, com a espada do rei, na tessitura do império colonial.


    Não por outro motivo a Bahia seria “Salvador da Bahia”, “Bahia de Todos os Santos”. Fundada pelo primeiro governador-geral, Tomé de Souza, em 1549. Bahia de Todos os Santos, feriado católico em louvor da totalidade dos santos, como que a desafiar os protestantes, que, desde Lutero, em 1517, duvidavam da santidade dos santos. Até o dia 1o de novembro de 1549 — quando ali se construiu um forte de pau-a-pique —, Salvador, futura sede do Governo, era terra dos Tupinambá. Eles que haviam destroçado a capitania hereditária, que D. João III doara a Francisco Pereira Coutinho, no início dos anos 1530, o qual terminaria devorado pelos índios. Devoraram eles a capitania e o donatário, a quem matou, com golpe de maça, um culumim de cinco anos, irmão de bravo guerreiro antes abatido por ordens do capitão-geral, d’alcunha “O Rusticão”.


    A Bahia renascida, com forte e muro, seria também a Bahia de Cristo, Salvador do mundo, e de todos os santos, sem exceção. Nascera, pois, a cidade sede do Governo, berço do primeiro bispado, terra dos primeiros missionários — Nóbrega à frente —, sob o signo da espada e da cruz.


    Mas os santos da Bahia seriam múltiplos, muito mais numerosos do que os mil santos da Igreja e mais do que podiam imaginar nossos primeiros jesuítas. Já o franciscano frei Vicente do Salvador, nosso primeiro historiador, explicaria que a Terra da vera e santa cruz ganhou o nome de Brasil por causa do pau de cor abrasada e vermelha e isto porque o Diabo, que perdera o controle sobre a velha cristandade européia, acharia refúgio na América. Um historiador francês diz que o demônio viajou para a América nos porões dos navios ibéricos e, se assim foi, Deus e o Diabo foram levados juntos ao Novo Mundo pelos europeus. A idéia não é má, mas não se pode reduzir o fenômeno da religião e da espiritualidade a maniqueísmos.


    No Brasil, terra diabólica pelo nome, a Bahia abrigaria todos os santos na fundação do Salvador. Santos católicos na intenção. Santos múltiplos nos resultados. Os santos da Bahia eram católicos, todos eles, mas as culturas envolvidas e revolvidas pela colonização eram várias. A pluralidade não tardaria a se insinuar, soberba, ainda em nosso primeiro século, para se acentuar nos vindouros, e não só na Bahia, mas em todo o Brasil: Brasil de todos os santos.
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    Brasil de todos os santos


    Chegaram os jesuítas à Bahia na armada que trouxe Tomé de Souza, primeiro governador-geral, em número muito reduzido. Cinco padres, à frente dos quais Manuel da Nóbrega, graduado em direito canônico, um dos primeiros grandes quadros da Companhia de Jesus, recém-fundada por Inácio de Loyola em 1534. A Nóbrega se confiou, no âmbito da Companhia, a organização da Missão no Brasil e a formação de novos quadros, além da educação dos filhos de colonos. De pobre que era, vivendo os padres de magro subsídio régio e esmolas pias, a Companhia de Jesus, com o tempo, tornar-se-ia verdadeiro “Estado dentro do Estado” no Brasil Colonial, acumulando vasto patrimônio territorial e liderando, de longe, a ação missionária no Brasil.


    Logo no século XVI os padres fundaram Colégios, ministraram aulas de “ler, contar e escrever” e organizaram as missões, tudo “para a glória de Deus” — ad majorem Dei Gloriam — lema dos “soldados de Cristo”. Com razão são os jesuítas considerados o baluarte da Contra-Reforma ou Reforma católica, isto é, o grande movimento de afirmação e expansão da cristandade na Europa fiel a Roma e no além-mar conquistado pelas monarquias ibéricas.


    No Brasil, tratava-se fundamentalmente de organizar os índios em aldeamentos, ensinar-lhes a doutrina católica, extirpar-lhes os hábitos ofensivos a Deus e aos homens, a exemplo da nudez, da poligamia, da antropofagia. Pensou-se de início que isto não seria tarefa das mais difíceis, pois os jesuítas também pensaram que os nativos da costa brasílica “não tinham fé, nem lei, nem rei”, fórmula usada por vários cronistas do primeiro século para descrever os Tupinambá. O próprio Nóbrega, primeiro provincial dos inacianos no Brasil, chegou a escrever, em uma de suas cartas, que os “índios eram como papel branco onde se poderia escrever à vontade”. Em um dos laivos de otimismo, os jesuítas chegaram a especular se os índios já não teriam recebido a palavra de Cristo, no passado, através do apóstolo Tomé, e isto porque, no lendário Tupinambá, havia um personagem de nome Sumé ou Zomé — herói mítico a quem os índios atribuíam a criação da chuva e da agricultura. Os missionários consideraram seriamente a possibilidade desta evangelização em tempos idos e rastrearam em vão as pegadas do Apóstolo das finisterras.


    Muito cedo, no entanto, perceberam os padres que o trabalho missionário seria árduo e perigoso. O costume da antropofagia — a vingança ritual que conferia lógica à guerra entre os Tupinambá — era o exemplo principal de que, na verdade, longe de serem tabula rasa, os índios poderiam estar governados pelo demônio. Seria preciso domesticá-los, “pacificá-los”, para o que contariam os padres com o apoio secular dos governadores, o que nem sempre era fácil. Conspirava contra o ânimo missionário a pressão escravista dos colonos, ávidos de mão-de-obra cativa para a nascente economia açucareira do litoral, já próspera em Pernambuco desde os anos 1530 e depois na Bahia, justamente na segunda metade do século XVI.


    Espremidos entre a resistência dos índios e as ambições escravistas dos colonos, os jesuítas não esmoreceram. Realizaram seus próprios descimentos de índios, trazendo-os, pois, das matas para o litoral e concorrendo com os apresadores de escravos, em sua maioria mamelucos. Esta é uma história verdadeiramente extraordinária, cheia de desacertos, enganos e tragédias. Em certos documentos, vemos os padres tentando desmerecer os que chamavam “feiticeiros”, os pajés da cultura tupi, que agiam como curandeiros ou presidiam grandes cerimônias de comunhão com os ancestrais mortos. E faziam-no dizendo que eram eles, padres, os verdadeiros pajés. Em outros documentos aparecem os padres a instar para que os índios não seguissem os mamelucos, pois nos engenhos virariam escravos. A isto reagiam os apresadores na mesma moeda, instando para que os nativos não ouvissem os jesuítas, nem fossem aos aldeamentos, pois ali não poderiam cultuar seus mortos, nem ter várias mulheres. Entre os caçadores de escravos, houve mesmo um que chegou a se disfarçar de padre, enganando os índios para conduzi-los ao cativeiro e outro que disse, pelo contrário, que era na aldeia dos padres que os índios receberiam os açoites e grilhões.


    De sua parte os índios ora ouviam os padres, ora os mamelucos apresadores, com os quais amiúde negociavam, trocando seus prisioneiros de guerra por pólvora, espadas, cavalos, pistolas. Muitas vezes, porém, não ouviam nem padres, nem mamelucos, movendo-lhes guerra, aprisionando-os e por fim comendo-os, já retalhados, no repasto cerimonial. Morreram assim vários jesuítas, vítimas da antropofagia guerreira dos índios, pelo que receberam glória de mártires.


    Os problemas da Missão não terminavam aí, na demiúrgica tarefa de trazer os índios para os aldeamentos. Era preciso achar meios e modos de convertê-los, convencê-los a abraçar de coração a fé em Cristo, na Virgem, nos santos, nos mistérios; fazê-los observar os sacramentos, o batismo, o matrimônio com um só cônjuge, a confissão dos pecados. Da dificuldade extrema da tarefa o próprio Nóbrega, antes otimista, daria cabal testemunho no Diálogo da conversão do gentio, no qual julgaria os índios bárbaros e infensos à catequese.


    O esforço inaciano procurou contornar os obstáculos. Os jesuítas abandonaram o latim, língua sagrada, no ensinamento da doutrina, aprendendo a língua tupi, ensinando-a aos noviços da Companhia. José de Anchieta, que fora mestre de gramática latina no Colégio de Piratininga, compôs assim um valioso instrumento, A arte de gramática da língoa mais usada na Costa, utilizada pelos padres já em 1555, mas só publicada quarenta anos depois, em Coimbra. Nascia, assim, a “língua geral”, com base no tupi, veículo de tradução lingüística e cultural do catolicismo para a cultura nativa. Foi com base na língua geral que se realizaram as confissões dos pecados e, mais tarde, se compuseram os próprios manuais de confissão brasílicos. Foi com base na mesma “língua geral” que se compuseram os autos, o teatro litúrgico em que se encenavam os dramas bíblicos, misturando-os aos fatos da cultura nativa, louvando-se o Cristo, os santos, a Virgem Maria, procurando assimilá-los, sempre que possível, aos heróis da mitologia tupinambá.
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